SESSÃO SOLENE DE ENCERRAMENTO DAS JORNADAS DIOCESANAS DE ACÇÃO SOCIAL

Ribeira Grande, 3 de Outubro de 1998

Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Cumpre-me, em primeiro lugar, agradecer o atencioso convite que me foi formulado para estar presente e intervir nestas “Jornadas Diocesanas sobre Acção Social”, que se propuseram, muito oportunamente, a empreender mais uma reflexão sobre “Um Caminho de Esperança para o Terceiro Milénio”

Iniciativas desta natureza - tanto mais as realizadas sob os auspícios de uma instituição como a Igreja Católica, inseparável da nossa consideração sobre o sentido da vida - constituem momentos indispensáveis para mergulharmos, com sentido crítico e prospectivo, no profundo da realidade que nos rodeia, sempre tão marcada por bloqueios e inacessibilidades que fazem da Justiça uma Obra sempre incompleta.

Esta Obra, a Justiça, não pode parar. Temos que acreditar.

Quantas utopias ao longo dos séculos se tornaram realidades!? Afinal, o que é a prática da solidariedade senão a teimosa virtude do inconformismo na perseguição da dignidade humana atingível! O que é a vontade de amar senão o desejo de ter outro por igual! Que sentido estaria reservado à vontade de servir se uma tal atitude não fosse orientada para o bem comum!

É com este espírito que vale a pena unir esforços e festejar a vida, na consideração da pessoa humana como o centro de todas as atenções. É, no desenvolvimento deste e daqueles valores que se devem entrecruzar a acção dos homens e das mulheres, e das suas instituições, quer religiosas quer nos âmbitos da organização social e do Estado.

É assim que interpreto a função do político, e, mais ainda, do governante: procurar, com sentido de harmonia, não desistir, nunca, da feliz utopia.

Todos temos, sem dúvida, esse dever, que a lei imperfeita, umas vezes menos bem, outras vezes menos mal, deve transformar em obrigação. Mas a Lei é feita pelos Homens, e, sobretudo, é interpretada por Eles.

Como todas as instituições, manipuladas pelo Homem, a Igreja encontrou, também, as suas épocas de atribulações, mas lega-nos uma herança bimilenar veneranda e impulsionadora dos direitos humanos.

Numa óptica contemporânea, de densificação múltipla das interdependências, a Igreja Católica pode e deve assumir, com actualidade e plenitude, dois mil anos depois de São Paulo proclamar que já “não havia escravo nem homem livre”, uma posição voluntariosa para que o Homem jamais se subestime como simples peça de uma incontornável engrenagem.

Foi a Igreja durante séculos que, na ausência de estruturas estatais, assegurou todas as obras sociais e de solidariedade a favor dos pobres, dos aflitos e dos marginalizados. Por isso, ainda hoje essa acção se manifesta e se mantém bem visível na sociedade actual com a existência de múltiplas instituições de solidariedade que estão associadas à nossa História Social. Umas delas, são as Misericórdias.

Mas também é preciso notar que essas instituições de solidariedade social subsistem e têm a sua meritória actividade devido a um conjunto notável de homens e mulheres que, com um sentido de ajuda ao próximo muito forte, se disponibilizam para esse trabalho social.

É hoje obrigação do Estado, e nos Açores do Governo Regional, apoiar e incentivar essa acção social que, na luta contra a pobreza e a exclusão, encontra, nas frentes organizadas da nossa Igreja Diocesana, parceiros indispensáveis.

Também pela nossa parte procuramos cumprir.

Problemas como o desemprego, a exclusão social derivada da pobreza e de outros factores graves como sejam a toxicodependência, o alcoolismo, os repatriamentos, a falta de habitação condigna, os idosos: todos têm merecido uma atenção redobrada, porque temos pressa em vencer a injustiça.

Lançámos já medidas concretas, como os programas sociais de emprego, a reinserção através da criação de empresas de economia social, a construção de clínicas e abertura de consultas médicas para atendimento aos toxicodependentes, a implementação do rendimento mínimo garantido, o aumento dos postos de trabalho, a criação de várias escolas de formação profissional que permitem aos jovens encontrar soluções de trabalho para seu futuro, a melhoria substancial do parque habitacional, etc. Mas estamos ainda muito longe do que queremos e do que é necessário. É indispensável ir mais além.

Porém, há problemas de fundo que a especialidade dos actos governativos não abarca, sem que uma nova cultura política e social renasça com força para o milénio que se avizinha.

Chegam-nos, dia a dia, os sinais da globalização económica, dos automatismos sociais e processuais, da deslocalização permanente dos centros de formação das decisões, da estereotipagem dos mecanismos de participação, da universalização das comunicações, da emergência das tecnologias.

Chegam-nos, dia a dia, como movimentos simultâneos de progresso e de retrocesso, de inclusão e de exclusão. Resolvem problemas e criam outro mundo com problemas para resolver.

É esse mundo que mais nos deve preocupar, porque nos inspira receios de progressiva desumanização e porque tende a criar a figura do homem solitário, instrumento, indefeso e não construtor e destinatário. Eis, simultaneamente, a ameaça e o desafio do milénio que nos espreita.

Perdoem-me que introduza uma consideração intercalar, fora do âmbito próprio da reflexão da Igreja e muito adstrito ao futuro da Política: é por isso que não pode haver política sem valores e sem convicções! Caiu a direita ideológica, é certo, mas perdeu sentido a esquerda tradicional. Urge caminhar por uma nova via de valores humanistas. Uma nova via em que a cadeia de solidariedade seja o contrapoder poderoso da tendência para a inutilização da consciência do Homem e para a inviabilização da participação social. Uma nova via, em que as funções sociais públicas relevem perante as funções de arbitragem económica, para que, sempre em regime de corresponsabilidade, sejam asseguradas a prontidão e eficiência dos sistemas de saúde e de segurança social e o direito de cada um à formação e à especialização educativa.

Minhas Senhoras e Meus Senhores

Excelência Reverendíssima

Permitam-me que termine, enfatizando mais uma vez o papel da Igreja Católica na cadeia de solidariedade.

Como Presidente do Governo dos Açores, nunca deixei - nem espero fazê-lo - de reconhecer o que de triste e injusto ainda perdura nas nossas ilhas, ou, muito pior, por esse mundo fora.

Tudo faço e tudo farei, sem desistências, no quadro das minhas atribuições, para aliviar os que sofrem e para melhorar a vida dos que carecem do nosso apoio.

Sei, porém, que os açorianos contam e contarão com a sua Igreja, no presente como no futuro. E ainda bem.
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